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1. INTRODUÇÃO

As substâncias e/ou produtos que fornecem aos vegetais os nutrientes imprescindíveis ao seu crescimento e à sua produtividade são chamados de fertilizantes.

Os componentes dos fertilizantes (Figura 1) podem ser divididos em quatro categorias fundamentais: macronutrientes naturais [carbono (C), hidrogênio (H) e oxigênio (O)]; macronutrientes primários [nitrogênio (N), fósforo (P) e potássio (K)]; macronutrientes secundários [cálcio (Ca), enxofre (S) e magnésio (Mg)] e micronutrientes [boro (B), cloro (Cl), cobalto (Co), cobre (Cu) ferro (Fe), manganês (Mn), molibdênio (Mo) e zinco (Zn)]. Enquanto os macronutrientes não naturais, principalmente os primários, são utilizados em maiores proporções, da ordem de quilos por hectare, os micronutrientes, como o nome indica, são medidos em gramas por hectare.

Figura 1 – Os elementos químicos essenciais para o crescimento das plantas.

 2. BREVE HISTÓRICO DO USO DE FERTILIZANTES

Desde que o homem começou a semear e cultivar plantas, percebeu que algumas adições tais como ossos moídos, excrementos de seres vivos e cinzas de madeiras se constituíam em excelentes auxiliares da produção agrícola, embora não houvesse, até o século XVIII, estudos mais aprofundados sobre o assunto.

Existem registros históricos mostrando que o uso sistemático de ossos moídos (basicamente fosfato de cálcio) como adubo agrícola começou no século XVIII (1770) em Sheffield e Yorkshire, na Inglaterra. Posteriormente, na França (Thiers e Puy-de-Dôme) e na Alemanha (Solingen), foram usados ossos de animais com a mesma finalidade, embora sem prévia moagem. (UNIDO, 1980)

No século XIX (1820), a Inglaterra, apesar dos veementes protestos do alemão Justus von Liebig, considerado o Pai da Química Agrícola, chegou a importar esqueletos humanos provenientes das guerras napoleônicas e, até mesmo, de velhos cemitérios e catacumbas. Na mesma época os franceses descobriram que os ossos de animais calcinados (negro animal), eram excelente adubo para as hortaliças.

Por sua vez, os incas, antes da chegada dos espanhóis, já utilizavam o guano (de “huanu”, excremento em língua quíchua) como fertilizante; o mesmo é constituído de excrementos e restos de aves marinhas, bem como pelos peixes de que se alimentam, transformados sob climas secos e em ilhas costeiras, como no Peru. Contêm os guanos 16 a 25% de uréia e amoníaco; 16 a 20% de fosfatos de cálcio e amônio, e até 9% de sulfatos de sódio e potássio. A partir de 1860, os guanos começaram a ser tratados com ácido sulfúrico, objetivando tornar mais disponível às plantas o fósforo neles contido.

Assim sendo, pode-se afirmar que a indústria de adubos fosfatados teve início com os guanos e os ossos moídos, crescendo, particularmente na Europa, a partir de meados do século XIX, com a solubilização de tais matérias-primas pelo ácido sulfúrico.

O nitrogênio usado como fertilizante, antes da descoberta de sua fixação, a partir do ar atmosférico, teve como principal fonte o nitrato de sódio abundante no Chile. Já o sulfato de amônio era subproduto do processamento do carvão. Outras fontes de nitrogênio, embora de produção mais onerosa, são o nitrato de potássio e o nitrato de amônio. Outra alternativa é o nitrato de cálcio que apresenta a vantagem de aumentar a permeabilidade do solo.

Os fertilizantes potássicos são constituídos por cloretos de potássio e sulfatos de potássio, praticamente monopólio alemão, até a Primeira Guerra Mundial. A partir de então, novas jazidas minerais daquele elemento foram descobertas, além de serem utilizados processos alternativos para obtenção de adubos potássicos, tais como queima de certas algas da costa do Pacífico, recuperação de gases de chaminés em alguns tipos de fundições e aproveitamento de escórias.

Dos três macronutrientes (N, P e K), apenas o fósforo é obrigatoriamente obtido através de fontes preexistentes, via mineração das mesmas. O nitrogênio pode provir da sua fixação, a partir do ar atmosférico. O potássio pode ser obtido através de cristalização diferenciada, a partir de salmouras.

As rochas fosfáticas contendo apatitas (fosfato tricálcico) são a principal fonte natural de fósforo existente na natureza. Porém, para que o fósforo contido nas mesmas se torne disponível aos vegetais, é necessário modificar a estrutura apatítica original. Tal modificação pode ser feita por via úmida ou por via seca, liberando o fósforo para aplicações posteriores.

No caso da via úmida, a rocha fosfática (nome tradicional do concentrado fosfático) é inicialmente atacada por ácidos inorgânicos - principalmente o ácido sulfúrico - dando assim origem ao ácido fosfórico e, a partir deste último, produzindo os superfosfatos triplos e os fosfatos de amônio (MAP e DAP), estes últimos através de reação com a amônia. A via seca utiliza como rota de solubilização das rochas fosfáticas o tratamento térmico. A fusão de concentrados apatíticos em escórias quentes resultantes da produção de ferro-ligas, por exemplo, seguida de um resfriamento rápido (quenching), dá origem a um termofosfato fundido que é excelente fertilizante fosfatado. (Silva, 1979 e Mendes et al., 1985)

A grande conseqüência positiva do emprego dos fertilizantes foi a negação das projeções catastróficas de Malthus, sobre a disponibilidade de alimentos no mundo. O uso dos fertilizantes, aliado a um melhor manejo do solo, à irrigação, à mecanização agrícola, aplicação adequada de defensivos agrícolas e desenvolvimento de sementes selecionadas, afastou qualquer possibilidade de fome endêmica. É bem verdade que a fome persiste em diversas regiões, porém, é inegável que hoje em dia a mesma decorre muito mais de problemas políticos, mal resolvidos, do que de dificuldades ligadas à capacidade produtiva mundial.

O próprio Norman Borlaug, geneticista norte-americano conhecido como o Pai da Revolução Verde e ganhador do prêmio Nobel da Paz de 1970, disse: “A fome no mundo não vai ser resolvida somente pela ciência, pois será necessário que a política faça a sua parte”.

3. A INDÚSTRIA DE FERTILIZANTES E OS PROCESSOS PRODUTIVOS DE NUTRIENTES 

Muito embora fertilizantes ou adubos naturais tenham lugar na produção agrícola, somente a industrialização em níveis elevados é que tem permitido, aliada a outros fatores, já anteriormente mencionados, o extraordinário crescimento da agricultura em escala mundial.

A Figura 2 mostra um fluxograma da produção industrial de fertilizantes, permitindo uma visualização da seqüência de transformação de matérias-primas em produtos intermediários, seguindo-se os fertilizantes básicos mais freqüentes e as misturas de formulação N:P:K.

Como matérias-primas básicas figuram a amônia (NH3), a rocha fosfática [concentrado de CaF2(PO4)6] e o enxofre (S). Como matérias-primas intermediárias ou produtos intermediários aparecem o ácido sulfúrico (H2SO4), o ácido fosfórico (H3PO4) e o ácido nítrico (HNO3).

Os fertilizantes básicos podem ser assim relacionados: MAP ou fosfato de monoamônio (NH4H2PO4), DAP ou fosfato de diamônio [(NH4)2HPO4], SSP ou superfosfato simples [CaH4(PO4)2(H2O], TSP ou superfosfato triplo [CaH4(PO4)2(H2O], termosfosfato (misturas), fosfato natural parcialmente acidulado (rocha fosfática com ácido sulfúrico), uréia (NH2CONH2), nitrato de amônio (NH4NO3), nitrocálcio (mistura de nitrato de amônio com pó calcário), sulfato de amônio [(NH4)2SO4] e cloreto de potássio (KCl).

A partir dos fertilizantes básicos são feitas as misturas e/ou produtos granulados de formulação N:P:K. As formulações são normalmente expressas por 3 números como, por exemplo:  4:14:8; o primeiro número fornece o teor de nitrogênio do fertilizante, medido em N, o segundo dá o teor de fósforo, medido em P2O5 e o terceiro equivale ao teor de potássio, medido em K2O.

No caso do fósforo existe também (pouco usada atualmente) a medida em BPL (Bone Phosphate of Lime). A correlação para passagem do teor em BPL para P2O5 é dividir o teor em BPL por 2,184. Quanto ao potássio a relação entre K2O e KCl é obtida multiplicando-se por 1,6 o teor em K2O para se obter o valor em KCl.
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Figura 2 - Fluxograma da produção de fertilizantes.

Fonte: PETROFÉRTIL/COPPE-UFRJ (Ano 1992) - Modificado.

4. CONSUMO DE FERTILIZANTES 


As Tabelas 1 e 2, respectivamente, mostram o consumo mundial de fertilizantes por país, bem como diversos dados relativos ao consumo de fertilizantes na Iberoamérica.

4.1 CONSUMO DE FERTILIZANTES NO MUNDO

Tabela 1 - Consumo mundial de fertilizantes por País. (Ano 1999)

País
Consumo em 10 ³ t de nutrientes
Participação

China
35.288
25,7%

Estados Unidos
19.774
14,3%

Índia
16.798
12,1%

Brasil
5.851
4,2%

França
4.837
3,5%

Alemanha
2.938
2,1%

Canadá
2.649
1,9%

Paquistão
2.578
1,9%

Reino Unido
2.134
1,5%

Indonésia
2.728
2,0%

Austrália
2.250
1,6%

Espanha
2.350
1,7%

Turquia
2.181
1,6%

Itália
1.743
1,3%

Polônia
1.557
1,1%

Federação Russa
1.264
0,9%

Vietnã
1.948
1,4%

Japão
1.419
1,0%

Tailândia
1.637
1,2%

México
1.804
1,3%

Outros
24.687
17,7%

TOTAL
138.415
100,00%

Fonte: IFA apud ANDA.

4.2 CONSUMO DE FERTILIZANTES NA IBEROAMÉRICA

Tabela 2- Consumo de Fertilizantes na Iberoamérica (1999)

País
Área total

em km2
%

Áravel
Terra

Arável 106 (ha)
Consumo 

de Nutrientes kg/ha
Consumo Total103t

Argentina
2.791.810
9,00
25,12
20,80
522,49

Belize
22.696


105,00


Bolívia
1.098.581


3,20


Brasil
8.547.403
4,90
41,88
89,40
3.744,07

Chile
756.626


100,00


Colômbia
1.138.914
3,40
3,87
238,30
922,22

Costa Rica
51.100


440,70


Cuba
110.861


53,20


El Salvador
21.041
26,90
0,57
138,60
78,45

Equador
283.561
5,70
1,61
89,50
144,09

Espanha
505.992
29,70
15,03
121,10
1.819,88

Guatemala
108.889


135,50


Guiana Francesa
90.000





Haiti
27.750
20,20
0,56
8,80
4,93

Honduras
112.088


34,00


Jamaica
10.990
14,10
0,15
160,10
24,80

México
1.958.201
11,80
23,11
56,20
1.298,60

Nicarágua
130.000


14,10


Panamá
75.517
6,60
0,50
70,00
34,89

Paraguai
406.752
5,40
2,19
10,50
23,00

Peru
1.285.216


44,50


Porto Rico
8.897





Portugal
91.982
25,50
2,35
111,20
260,82

Rep.Dominicana
48.734


72,70


Uruguai
117.414
7,10
1,26
76,50
96,39

Venezuela
912.050





Fonte:Enciclopédia do Mundo Contemporâneo,Editora Terceiro Milênio,1999






5. CONDIÇÕES  NECESSÁRIAS  PARA  A  PRODUÇÃO  DOMÉSTICA  DE 

    FERTILIZANTES

É óbvio que a disponibilidade local de recursos naturais, requeridos na produção de fertilizantes, determina a capacidade de produção interna dos mesmos. A dimensão do consumo porém, é mais fortemente determinada pela maior ou menor expressão agrícola e pela capacidade econômica dos países. Também fica claro que a produção local, quando possível, permite a poupança de divisas na importação de fertilizantes ou, em outras palavras, possibilita a diminuição do vazamento de rendas.

Desta forma, a primeira etapa de um programa nacional de fertilizantes deve ser o conhecimento geológico dos recursos disponíveis, seguindo-se a avaliação da infra-estrutura existente que interferirá nos custos do produto e poderá definir vantagens e desvantagens do binômio produção versus importação.

No Brasil, por exemplo, a produção de concentrados fosfáticos, a partir de minério apatítico, contido em chaminés alcalinas, é normalmente mais cara do que a obtenção de concentrados a partir de fosforitas (por exemplo E.U.A. e África do Norte).

Considerando, no entanto, a localização dos depósitos brasileiros, próxima à fronteira agrícola doméstica, torna-se viável seu aproveitamento, inclusive por utilizar tecnologia nacional, desenvolvida para os mesmos.

O produto importado, embora mais barato na origem, agrega não só o frete marítimo internacional, como, ainda, os custos portuários de internação, além do frete terrestre, predominantemente rodoviário, até os locais de uso no interior do país. A determinação da viabilidade de explotação de uma jazida depende, portanto, de condições locais que necessitam estudo caso a caso. 

Considerando que o preço final dos fertilizantes, em condições normais de comércio, é função do transporte de grandes massas a longas distâncias, fica evidente que soluções regionais para sua produção, quando possíveis, são da maior importância, servindo inclusive como proteção a concorrências externas pouco ortodoxas, que utilizam subsídios disfarçados ou explícitos.

Saliente-se neste caso a divulgação de que, somente em 1998, a Europa subsidiou diretamente sua agricultura em US$ 60 bilhões e, indiretamente, em US$ 180 bilhões, mediante uma política de preços elevados, dando um total que correspondeu praticamente a 80% do orçamento anual da União Européia (JORNAL DO BRASIL -12/09/99).

Tal realidade se soma a alguns outros exemplos, citados por PINAZZA e ARAÚJO (1993): o custo do açúcar de beterraba e de milho (sustentado pelos governos dos países ricos) é quase o triplo do açúcar de cana; o álcool de milho, utilizado cada vez mais no gasohol americano, custa 2,2 vezes mais que o etanol brasileiro; a título de proteger os produtores da Flórida, os Estados Unidos taxam em mais de US$ 500.00 a tonelada de suco de laranja brasileiro. A França subsidia metade do custo do frango lá produzido, para concorrer com o frango brasileiro no Oriente Médio. Na Suíça, o agricultor recebe 80 centavos de dólar, em subsídios, para cada dólar de renda auferido.

Estes fatos concretos, além de tantos outros pouco divulgados pela mídia, ajudam a explicar o fracasso da Rodada do Milênio, realizada em Seattle, nos Estados Unidos, em novembro de 1999, patrocinada pela Organização Mundial do Comércio, na qual os países em desenvolvimento tentaram, sem sucesso propor medidas para diminuir ou extinguir o protecionismo dado pelos países desenvolvidos aos seus próprios agribusinesses.

6. COMPARAÇÃO ENTRE OS GASTOS SOCIAIS E O CONSUMO DE    

    NUTRIENTES EM DIVERSOS PAÍSES DA  AMÉRICA LATINA

Os dados relativos aos gastos sociais e aos níveis de pobreza na América Latina estão mostrados nos Gráficos 1 e 2. Verifica-se facilmente que, de maneira geral, apesar de algumas melhorias no investimento social entre 90/91 e 98/99, a questão da pobreza continua muito preocupante.

Por outro lado, é bastante sugestiva a comparação entre o consumo de fertilizantes e os gastos sociais na América latina. A Tabela 3 mostra tais dados.

Tabela 3-Gasto Público Social por habitante x Consumo de Fertilizantes na
América Latina

Países
Gastos no período 1998/1999(US$)
Consumo de Nutrientes kg/ha(1999)

*América Latina
540
90,88

Argentina
1.687
20,80

Bolívia
168
3,20

Brasil
1.011
89,40

Chile
827
100,00

Colômbia
381
238,30

Costa Rica
622
440,70

El Salvador
82
138,60

Guatemala
107
135,50

Honduras
57
34,00

México
402
56,20

Nicarágua
57
14,10

Panamá
642
70,00

Paraguai
132
10,50

Peru
192
44,50

Rep.Dominicana
135
72,70

Uruguai
1.539
76,50

Venezuela
313
N.D.

Fonte: Enciclopédia do Mundo Contemporâneo, Editora Terceiro Milênio,1999 e CEPAL apud o GLOBO-08/10/01-pg 20.



Obs: *Para a América Latina, considerou-se a média dos países.



Nota-se  que países com gasto público social inferior a US$ 700.00/ habitante têm consumo de nutrientes abaixo de 100kg/ha cultivado. A exceção

GRÁFICO 1 - GASTO PÚBLICO SOCIAL POR HABITANTE
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Fonte:CEPAL apud O GLOBO-08/10/01-p.20.

GRÁFICO 2 - NÍVEIS DE POBREZA NA  AMÉRICA LATINA
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 Fonte:CEPAL apud O GLOBO-08/10/01-p.20.

(Colômbia, Costa Rica, El Salvador e Guatemala) deve-se fundamentalmente às necessidades das culturas para exportação, muito embora o retorno social das mesmas seja  mais sentido na Costa Rica .

Argentina, Brasil e Uruguai ultrapassam a faixa dos US$1,000.00/ habitante, dentro de um patamar inferior 100 kg/ha cultivado, por conta do trinômio solo, tipo de cultura e  clima. O Chile, com consumo da ordem de 100kg/ha cultivado, não ultrapassa US$1.000,00/ habitante em gasto social.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Está claro que a baixa intensidade do uso de fertilizantes na América Latina não é o único problema da Região. No entanto, por se tratar de  insumo imprescindível às necessidades agrícolas e à satisfação de alimentos da população, sua produção local, quando viável, será  fundamental para romper o círculo vicioso existente entre os altos níveis de pobreza/baixo consumo de fertilizantes e baixo consumo de fertilizantes /altos níveis de pobreza.

Atualmente existe produção de nitrogenados nos países latino-americanos produtores  e/ou exportadores de petróleo; os fertilizantes fosfatados são produzidos, a partir de matérias-primas locais, no Brasil, país que também produz pequena parcela do fertilizante potássico que consome.

Assim sendo, é recomendável que uma Rede Temática do CYTED, aborde o problema dos fertilizantes na Iberoamérica, sob uma dupla óptica de integração regional e/ou auto-suficiência local, com ênfase aos fosfatados e potássicos, ambos apresentando enorme deficiência de produção e custos elevados com importação em moeda forte.

Como ponto de partida poderão ser estudados e equacionados, objetivando futuros Projetos IBEROEKA, os depósitos de potássio na Argentina(Mendoza) e de fosfato no Peru (Bayovar). Outros pontos importantes a serem incluídos na Rede  Temática são os fertilizantes naturais e os corretivos de solos (os quais não suportam transporte a grandes distâncias), bem como as zeolitas e outros minerais que permitam a lenta disponibilização de nutrientes ao solo tropical, especialmente o fósforo. 
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		Países		Gastos no período 1990/1991(US$)		Gastos no período 1998/1999(US$)

		Venezuela		337		313

		Uruguai		888		1,539

		Rep.Dominicana		64		135

		Peru		69		192

		Paraguai		56		132

		Panamá		497		642

		Nicarágua		48		57

		México		259		402

		Honduras		60		57

		Guatemala		52		107

		El Salvador		60		82

		Costa Rica		476		622

		Colômbia		158		381

		Chile		440		827

		Brasil		786		1,011

		Bolívia		104		168

		Argentina		1,211		1,687

		América Latina		360		540
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		Países		Lares abaixo da linha da pobreza %		População abaixo da linha da pobreza %

		Venezuela		44.1		49.4

		Uruguai		5.6		9.4

		Rep.Dominicana		32.4		37.2

		Paraguai		51.7		60.6

		Panamá		24.2		30.2

		Nicarágua		65.1		69.9

		México		38		46.9

		Honduras		74.3		79.7

		Guatemala		53.5		60.5

		Equador		58		63.6

		El Salvador		43.5		49.8

		Costa Rica		18.2		20.3

		Colômbia		48.7		54.9

		Chile		16.6		20.6

		Brasil		29.9		37.5

		Bolívia		54.4		60.6

		Argentina		13.1		19.7

		América Latina		35.5		43.8

		Fonte:CEPAL apud o GLOBO-08/10/01-pg 20.

		*Dados relativos à pobreza nas áreas urbanas

		(1)ano1997

		(2)ano1998

		(3) ano 2000
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